
 
 

COMISSÃO NACIONAL PARA A ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO 

 

 

Ata da Reunião Ordinária-Virtual da Comissão Nacional para a Erradicação do 

Trabalho Escravo (CONATRAE) 

Data e Horário: 09 de novembro de 2020, das 09h às 12h00. 

Local: Reunião Virtual – Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – MMFDH. 

 

 

Aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte, reuniu-se, por videoconferência, a 1 

Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), para a sua reunião 2 

ordinária, com a presença dos seguintes participantes: Representantes do Governo: Alexandre 3 

Magno, Secretário Nacional – SNPG/MMFDH; Camila Melo, CGCTE; Cândido Alexandrino 4 

Barreto Neto, CGCTE; Cátia Silva, CGCTE; Edilene Santos, CGCTE; Francisco Xavier, MC; 5 

Herbert Barros, DEPDDH/MMFDH; Jéssica Sene de Santana, Representando a PRF; Marcelo 6 

Campos, SRTE/SIT-ME; Marcelo Tavares, DETRAE/SIT – ME; Maria Teresa, CGCTE; Maurício 7 

Fagundes, ME; Simone Maciel Saqueto Pereto, ME; Warlei Dias Ribeiro, DPF. Representantes de 8 

Entidades Privadas não Governamentais: Carlos Eduardo Silva – CONTAG; Luiz Fabiano – CNA; 9 

Marcus Barberino – ANAMATRA; Xavier Plassat – CPT. Membros Observadores: Ana Carolina 10 

Roman, MPF; Antônio Carlos Mello, ITD; Ascom ANAMATRA, ANAMATRA; Catarina Von 11 

Zuben, MPT – CONATETRAP; Denis Oshima Roberto, Assessor Executivo – InPacto; Ebenézer 12 

Marques de Oliveira, CONATRAF; Edmundo Lima, ABVTEX; Italvar Medina, Procurador do 13 

Trabalho – MPT; Lucas Lima, CNI; Lucia Helena Pigossi Neves, PGU/AGU; Luís Camargo, 14 

ABRAT – Associação Brasileira dos Advogados Trabalhistas; Lys Sobral Cardoso, 15 

MPT/CONAETE; Maria Cláudia, OIT; Marília Ramos, Repórter Brasil; Matheus Viana; Natália 16 

Suzuki, Repórter Brasil; Reinaldo Damascena, CNI; Representante da Contar Brasil; Ricardo 17 

Rezende Figueira, Grupo de Pesquisa Trabalho Escravo Contemporâneo; Rivana Ricarte, 18 

ANADEP; Vera Jatobá, Diretora do SINAIT; Willian Charley Costa de Oliveira, DPU. 19 

COETRAEs: Aldemar Geraldo da Cruz, Representante de Carolina Cabrera – COETRAE/EP; 20 

Amarildo Borges de Oliveira, Auditor-fiscal do trabalho – Representando a COETRAE/MT; Carlos 21 

Cardoso, SEJUDH/PA; Carolina Freitas, Secretaria de Desenvolvimento Social de Santa Catarina; 22 
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Cláudio de Salvo, Secretaria de Desenvolvimento Social de Minas Gerais; Dimas, 23 

GPDDH/SEDH/ES; Elianildo Nascimento, CODTRAE/DF; Fátima; Jonata Galvão, Secretário-24 

Adjunto de Direitos Humanos – MA; Lorena Romão, SEJUDH; Ludmila Paiva, COETRAE/RJ; 25 

Maria José Ramos, NETP e COETRAE/AM; Marina Oliboni, Direitos Humanos – COETRAE do 26 

Ceará; Odilene Andrade, SEJUDH/PA – Assistente Social e técnica de referência da 27 

COETRAE/PA; Ricardo Alves, COETRAE/SP; Rosália Ribeiro de Santana, Secretária-Executiva 28 

CETERMS; Sabrina Ribeiro de Santana, Diretora de Direitos Humanos do Estado do Tocantins; 29 

Silvia Cristina Xavier, NETP – Coordenadora da COETRAE/PR; Sulivan Desirée Fischer, Diretora 30 

de Direitos Humanos – COETRAE/SC; Vanessa Lima, COETRAE/PB. 31 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Herbert Barros realizou a abertura da reunião passando a palavra 32 

ao Coordenador Geral da CGCTE, Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto para realização da 33 

aprovação da Ata de 18/08/2020 (CGCTE), a qual foi aprovada por unanimidade. O Sr. Xavier 34 

Plassat relatou que existem alguns pontos sugerindo a formação de grupos de trabalho sobre os 35 

Impactos da Covid-19, sobre o Regimento Interno e sobre o evento que estão pensando em realizar 36 

e a apresentação de dados do Disque 100 e das estruturas de governo vinculadas diretamente ao 37 

trabalho escravo. O Sr. Herbert Barros registrou a presença do Secretário Nacional – 38 

SNPG/MMFDH e Coordenador da CONATRAE, passando a palavra. O Secretário Nacional 39 

Alexandre Magno registrou que não tem participado das reuniões da CONATRAE como gostaria e 40 

arrazoou que está presente para ouvir as questões da Comissão e mostrar o seu comprometimento 41 

para qualquer demanda e sugestão, destacando que a intenção é que a CONATRAE tenha maior 42 

funcionamento possível e possam melhorar a vida das pessoas vítimas de trabalho escravo. O Sr. 43 

Antônio Carlos Mello agradeceu ao Secretário Nacional pelas palavras e afirmou que um alívio 44 

ouvi-lo, uma vez que ficou bastante impactado com os últimos acontecimentos referentes ao 45 

cancelamento, à suspensão da reunião de maneira intempestiva sem nenhuma explicação e ao não 46 

acolhimento de algumas questões de pauta colocadas. O Secretário Nacional Alexandre Magno 47 

afirmou que está presente nessa reunião para ouvir os participantes e discorreu que soube das 48 

dificuldades administrativas, que estão sendo superadas, reafirmando o seu compromisso com o 49 

mais pleno funcionamento da CONATRAE. Não havendo mais manifestações, o Sr. Cândido 50 

Alexandrino Barreto Neto apresentou a seguinte proposta de pauta: 1. Abertura (Presidência da 51 

CONATRAE); 2. Aprovação da Ata de 18/08/2020 (CGCTE); 3. Ações do Governo Federal no 52 

Combate ao Trabalho Escravo (ME, MC, PF e PRF); 4. Ações preventivas na colheita da cebola 53 
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(CGCTE); 5. Fluxo Nacional de Atendimento ao Trabalhador Resgatado (CGCTE); 6. Informes: 54 

6.1 – Lançamento do Documentário “Liberdade Roubada”; 6.2 – Cumprimento da Sentença Brasil 55 

Verde; 6.3 – Regimento Interno; 6.4 – Webinar “Mercado de Trabalho e a pandemia da COVID-56 

19”; 6.5 – GT do Setor Produtivo; 6.6 – Calendário dos GTs; 6.7 – Calendário reuniões 2020/2021; 57 

6.8 – Monitoramento II Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo; 7. Encerramento. O 58 

Sr. Herbert Barros colocou a proposta de pauta em apreciação e não havendo nenhum comentário, 59 

passou a apresentação das ações do Governo Federal no Combate ao Trabalho Escravo (ME, MC, 60 

PF e PRF). O Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto informou que foram realizadas reuniões com 61 

órgãos e ministérios para realização de questionamento sobre o combate ao trabalho escravo após 62 

ser demandado na reunião anterior, explicando que realizará uma apresentação dessas respostas e 63 

solicitará que os representantes presentes da PF, PRF e Ministério da Cidadania reforcem-nas em 64 

seguida. Observando que não houve a apresentação do Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto como 65 

Coordenador-Geral da CGCTE, o Sr. Herbert Barros solicitou que realizasse uma breve 66 

apresentação para que todos possam conhecê-lo. Feita essa apresentação, expôs as informações 67 

encaminhadas sobre as ações de prevenção, denúncia, repressão, apuração, resgates, reinserção 68 

social e econômica e defesas da União e acordos realizados pelo Ministério da Economia. O Sr. 69 

Xavier Plassat solicitou que a apresentação fosse compartilhada com os participantes para que 70 

possam focar nos pontos mais interessantes, uma vez que existem muitas informações conhecidas 71 

pelos frequentadores da CONATRAE. Diante essa solicitação, o Sr. Cândido Alexandrino Barreto 72 

Neto continuou a exposição a partir das informações enviadas pela PRF. A Sra. Jéssica Sene de 73 

Santana complementou reafirmando o compromisso da PRF com as ações temáticas de direitos 74 

humanos, salientando que o MAPEAR, uma das ações centrais, acontece em todo o território 75 

nacional. Explanou que a maior dificuldade está relacionada ao momento que os crimes são 76 

deflagrados e à necessidade de parceria com outros órgãos para o encaminhamento das famílias. 77 

Explicitou que o Grupo de Operações Temáticas de Direitos Humanos destinado ao comando de 78 

operações especiais ganhou relevância no status de divisão, que está subordinada a uma 79 

Coordenação Geral. A Sra. Marina Oliboni observou que o estado do Ceará estava com dificuldades 80 

no acompanhamento da PRF nas fiscalizações, entendendo que essa nova estrutura contemplará 81 

essa questão. A Sra. Sra. Jéssica Sene de Santana afirmou que a divisão ganha muito mais força 82 

dentro da estrutura organizacional da PRF e ponderou que não possui conhecimento dessa situação 83 

do estado do Ceará, solicitando que a questão seja informada. A Sra. Marina Oliboni afirmou que 84 
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encaminhará a informação e discorreu que tinha informações de que era nacional essa situação. o 85 

Sr. Herbert Barros explanou que foi muito destacada a necessidade de organização de fluxos com as 86 

demandas pela PRF para que possam fazer o atendimento e discorreu que a CGCTE pode auxiliar 87 

as COETRAEs quando houver dificuldades de atendimento pelos órgãos federias ou PRF ou PF. 88 

Destacou o esforço desenvolvido com a PRF e o Ministério da Justiça para expandir o alcance do 89 

Projeto MAPEAR para identificação de pontos vulnerais à computação de trabalhadores para fins 90 

de trabalho escravo e tráfico de pessoas. Não havendo mais comentários sobre as ações do governo 91 

federal, o Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto passou a apresentação das ações preventivas na 92 

colheita da cebola, relatando que houve um número significativo de resgate de trabalhadores no 93 

estado de Santa Catarina. Diante essa situação, discorreu que a CGCTE realizou uma reunião com a 94 

Secretaria Estadual e a COETRAE/SC para entender se o acontecimento foi apenas uma exceção, 95 

na qual foi debatida a intenção de realizar uma conversa entre o município em que os trabalhadores 96 

foram aliciados e o município em que os trabalhadores foram resgatados e a realização de conversas 97 

intermunicipais do CONATRAE visando experiências, conversas e planos de ação. Acrescentou 98 

que durante os debates foi sugerida a possibilidade de identificar, via SmartLab, as 50 maiores 99 

ocorrências a fim de que sejam realizadas rodadas de conversas e identificadas as recorrências. O 100 

Sr. Xavier Plassat postulou que a Comissão Pastoral da Terra foi bastante envolvida na 101 

intermediação das denúncias, no acolhimento e na repartição dos trabalhadores aos seus diversos 102 

pontos de origem, compreendendo que a principal dificuldade está relacionada ao despreparo 103 

considerável dos agentes públicos do município de destino e à dificuldade de mobilização ágil de 104 

transferência de recursos para as ações necessárias. Parabenizou a disponibilidade dos agentes 105 

públicos do Departamento de Erradicação do Trabalho Escravo - DETRAE e do Ministério Público 106 

do Trabalho por terem demostrado de forma repetida uma disponibilidade, inclusive, fora dos 107 

horários de trabalho. Entendeu que o Judiciário, provavelmente, precisa de ações mais bem 108 

definidas para levar o fluxo de atendimento ao conhecimento das estâncias específicas que possuem 109 

qualidade para intervir e arrazoou que as informações dos municípios de origem e de destino são 110 

muito conhecidas, pois os dados de seguro desemprego estão sendo processados desde 2003 apesar 111 

de não ser possível estabelecer uma rota entre a origem e o destino. O Sr. Cândido Alexandrino 112 

Barreto Neto esclareceu que o SmartLab está atualizado com dados até 2018 e segundo o seu 113 

desenvolvedor, é possível traçar o roteiro utilizando o business inteligence, destacando que a ideia é 114 

aperfeiçoar e ajustar de acordo com as críticas sugestivas. O Sr. Maurício Fagundes intuiu que os 115 
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dados do seguro desemprego não teriam muito que agregar se o objetivo for estabelecer uma 116 

política de prevenção específica relacionada às ações que aconteceram em 2020, tendo em vista que 117 

o último resgate ocorrido na região de Ituporanga/SC foi em 2011. O Sr. Cândido Alexandrino 118 

Barreto Neto postulou que muitas variáveis são importantes para a equação e relatou que um dos 119 

pedidos de pauta foi a atualização em relação à disseminação do fluxo nas COETRAEs estaduais, 120 

mas será necessário fazer um resgate histórico para tentar entender e visualizar os vácuos de tempo 121 

para que possam planejar e fazer mais ações para diminuição dos números. O Sr. Xavier Plassat 122 

observou que o objetivo é aumentar os números e a capacidade de detectar esses fluxos, ponderando 123 

que existe grande certeza de que os números atuais representam uma subnotificação extraordinária 124 

do fenótipo. O Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto discorreu que estão tratando da mesma 125 

situação apenas com perspectivas diferentes, explicando que devem agir para inibir ou prevenir as 126 

situações de trabalho escravo. O Sr. Herbert Barros entendeu que o Sr. Xavier Plassat deixou uma 127 

indicação de pensar alguma forma de capacitação dos agentes públicos em nível local, 128 

especialmente nos locais onde já há algum registro de ocorrência de resgate. A Sra. Marina Oliboni 129 

concordou com a explanação anterior, notificando que o resgate de trabalhadores cearenses foi 130 

desastroso visto que perderam o flagrante por não contar com a participação de auditores fiscais do 131 

trabalho na ação.  O Sr. Herbert Barros compreendeu que essa fala reforça a importância do fluxo 132 

dar conhecimento de fato e da presença da fiscalização, do Ministério Público e da polícia nas 133 

ações, sugerindo seguir para o próximo item de pauta. O Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto 134 

passou ao Fluxo Nacional de Atendimento ao Trabalhador Resgatado, informando que realizam a 135 

sua apresentação aos estados de Alagoas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio 136 

de Janeiro, Santa Catarina, Tocantins e possuem agendada a apresentação no Rio Grande do Sul no 137 

dia 03 de dezembro e em São Paulo no dia 10 de dezembro. Explanou que estão com algumas 138 

dificuldades devido às eleições municipais, porém, comentou que estão tentando fazer essa reunião 139 

com todas as COETRAEs a fim de que possam procurar as secretarias de segurança e de saúde 140 

justamente para evitar a situação já vivenciada no estado do Ceará. A Sra. Marina Oliboni salientou 141 

que a apresentação do fluxo também foi realizada no estado do Ceará e o Sr. Herbert Barros 142 

entendeu que seria interessante apresentar um apanhado da quantidade total de estados que já foram 143 

alcançados pela reunião do fluxo. A Sra. Camila Melo recordou que apresentaram aos estados da 144 

Bahia, Maranhão, Ceará, Alagoas, Tocantins e Mato Grosso, esclarecendo que consultará a pasta 145 

com os dados para informar corretamente quais foram os demais estados. Seguindo aos informes, o 146 
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Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto informou sobre a realização da I Jornada IPÊ: Inovações no 147 

Combate ao Trabalho Escravo que será realizada no dia 02 de dezembro de 2020 com apoio da 148 

CONATRAE para mobilizar ativamente as participações das COETRAEs e seus membros, além de 149 

uma articulação do Ministério da Cidadania, DPU, PF e PRF, destacando que será enviado um 150 

maior detalhamento desse evento com link para inscrição na semana do dia 16 de novembro. A Sra. 151 

Maria Cláudia explanou que esse evento é uma combinação entre a divulgação do Fluxo Nacional e 152 

do Sistema IPÊ, informando que, através dessas instituições parceiras, estão realizando convites 153 

para diversas pessoas que lidam com o tema. A Sra. Camila Melo retornou com os dados dos 154 

estados que receberam a apresentação do Fluxo Nacional de Atendimento ao Trabalhador 155 

Resgatado, indicando os estados de Alagoas, Ceará, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, 156 

Paraíba, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Tocantins. O Sr. Antônio Carlos Mello sugeriu que fossem 157 

analisados casos em que o Fluxo Nacional funcionou e o Sr. Herbert Barros entendeu que seria uma 158 

boa sugestão e poderiam pensar em maneira de estruturar a análise de estudo de caso específico, 159 

ponderando que poderiam demandar uma consultoria para essa questão. Encaminhamento: Verificar 160 

a possibilidade de realizar estudo de caso com relação a aplicação efetiva do Fluxo Nacional de 161 

Atendimento ao Trabalhador Resgatado. Retornando aos informes, o Sr. Cândido Alexandrino 162 

Barreto Neto comunicou que Documentário “Liberdade Roubada” está finalizado para o seu 163 

lançamento, uma vez que foram superados alguns entraves, postulando que gostariam de sugestões 164 

de como poderiam fazer esse lançamento. A Sra. Natália Suzuki compreendeu que é necessário 165 

definir qual será o formato desse lançamento, explicando que existem várias plataformas de 166 

streaming que podem ser utilizadas caso possuem a intenção de ter um momento de lançamento. O 167 

Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto informou que foi registrado no chat a realização da Avant 168 

Premier de Festival de Cinema pelo Centro Cultural do Banco do Brasil - CCBB e a Sra. Marília 169 

Ramos entendeu que, talvez, seria interessante entrar em contado com o CCBB. O Sr. Xavier 170 

Plassat postulou que gostaria de assistir esse documentário antes de associar-se em uma decisão, 171 

sendo esclarecido que esse documentário foi produzido pelo IFB em que participou dando 172 

depoimento. O Sr. Herbert Barros afirmou que será dado o acesso ao Sr. Xavier Plassat, explanando 173 

que o documentário traz relatos de pessoas que foram resgatadas, das operações e do histórico da 174 

CONATRAE em ocasião dos seus 15 anos. Encaminhamento: Realização de pesquisa online para 175 

busca de plataforma para realização do lançamento do Documentário “Liberdade Roubada” para 176 

deliberação na próxima reunião ordinária. Seguindo para o informe sobre o cumprimento da 177 
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Sentença Brasil Verde, o Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto iniciou a leitura da atualização 178 

recebida da Sra. Bruna Novac e o Sr. Xavier Plassat entendeu que os dados pessoais não precisam 179 

ser divulgados, relatando as dificuldades de recebimento de indenizações e destacando que o prazo 180 

aguardado cansa muito as vítimas. Prosseguindo para o informe sobre o Regimento Interno, o Sr. 181 

Cândido Alexandrino Barreto Neto comunicou que a próxima reunião do GT Regimento Interno 182 

será no dia 26 de novembro de 2020, em que será apresentado um esboço para debate. O Sr. Xavier 183 

Plassat ilustrou que não poderá participar desse dia de reunião e o Sr. Herbert Barros propôs que o 184 

convite para a reunião seja encaminhado aos membros do GT para verificação se haveria 185 

concordância com a data e horário proposto. Encaminhamento: Envio de convite para reunião aos 186 

membros do GT Regimento Interno para aprovação de data e horário. Com relação ao informe 187 

sobre o Webinar “Mercado de Trabalho e a pandemia da COVID-19”, o Sr. Cândido Alexandrino 188 

Barreto Neto discorreu que a reunião do GT foi definida para o dia 20 de novembro de 2020, às 189 

15h. O Sr. Xavier Plassat solicitou que fosse encaminhado o relato da reunião desse GT, realizada 190 

no dia 08 de novembro de 2020, sendo enviado durante a reunião. O Sr. Antônio Carlos Mello 191 

observou que não recebeu o convite para essa reunião, solicitando a revisão dos contatos para 192 

convite. Encaminhamento: Envio de convite para reunião aos membros do GT Webinar “Mercado 193 

de Trabalho e a pandemia da COVID-19” para aprovação de data e horário. Em seguida, o Sr. 194 

Cândido Alexandrino Barreto Neto passou aos informes do GT do Setor Produtivo, relatando que a 195 

sua reunião será realizada no dia 19 de novembro de 2020. Encaminhamento: Envio de convite para 196 

reunião aos membros do GT do Setor Produtivo para aprovação de data e horário.  Prosseguindo, 197 

arrazoou que será realizado um informe do GT Tráfico de Pessoas e Trabalho Escravo a pedido do 198 

Instituto Trabalho Decente, discorrendo que foram realizadas três reuniões internas. Explicou que 199 

essas reuniões foram subindo de hierarquia, visto que a última foi interministerial com o MMFDH e 200 

Ministério da Justiça para tentar analisar como se daria a condução dos trabalhos, uma vez que há 201 

um GT sobre esse tema no Ministério da Justiça. O Sr. Herbert Barros complementou o informe 202 

relatando que os membros que acompanham a pauta do tráfico de pessoas têm o conhecimento que 203 

o Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (CONATRAP) foi recém-instalado e 204 

houve um desconforto por essa Comissão também está realizando o debate sobre tráficos de 205 

pessoas. Diante um diálogo com o Ministério da Justiça, discorreu que foi solicitada a realização de 206 

um diálogo entre a CONATRAE e a CONATRAP para uma reflexão conjunta a fim de que seja 207 

consensuado um formato adequado. Avançando, o Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto 208 
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apresentou a seguinte proposta de calendário de reuniões ordinária da CONATRAE 2021: 26 de 209 

janeiro, 26 de abril, 28 de junho, 30 de agosto, 25 de outubro e 06 de dezembro. A Sra. Marina 210 

Oliboni questionou sobre a possibilidade de incluir as datas de reuniões dos GTs no calendário e o 211 

Sr. Cândido Alexandrino Barreto Neto explicou que os GTs foram criados na configuração anterior 212 

de Grupo Trabalho Executivo (GTE) e ainda é necessário alinhar essa questão, sendo que houve o 213 

entendimento interno que deveriam avançar mesmo ainda não tendo formalizados os GTs, que serão 214 

formalizados assim que o GTE for oficializado. A Sra. Ana Carolina Roman questionou qual será a 215 

função da Coordenação Geral da CONATRAE diante esse formato que está sendo pensado para o 216 

Grupo Executivo Técnico (GET), pois não há sentindo a existência da Coordenação Geral diante 217 

essa questão. O Sr. Xavier Plassat esclareceu que o Secretário Nacional Alexandre Magno é o 218 

coordenador da CONATRAE e o Sr. Herbert Barros o seu suplente, sendo que o Sr. Cândido 219 

Alexandrino Barreto Neto e a Sra. Andréia são da Equipe Executiva que seguem as definições e 220 

encaminhamentos deliberados pela Comissão. O Sr. Herbert Barros explicou que o Grupo 221 

Executivo dará orientação mais amiúde como as ações deverão acontecer a partir das deliberações 222 

tomadas pelo plenário, remetendo ao GT Regimento Interno que alinhe o funcionamento dessa 223 

instância. Feitas todas as manifestações, o calendário de reuniões da CONATRAE foi aprovado 224 

com a definição de que as reuniões serão realizadas no período da tarde, às 14h30. 225 

Encaminhamento: Aprovada a proposta de calendário de reuniões da CONATRAE 2021. Passando 226 

aos informes do Monitoramento II Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo, o Sr. 227 

Cândido Alexandrino Barreto Neto informou que a CGCTE se reuniu com o Pesquisador Ebenézer 228 

Oliveira para uma pré-finalização para apresentação do resultado da pesquisa na última reunião de 229 

2020, destacando que será realizada mais uma reunião para apresentação dos pontos sobre a 230 

validação ou não de determinados indicadores. Finalizados os itens de pauta, abriu-se o momento 231 

para explanação dos membros. O Sr. Luís Camargo realizou uma breve saudação aos presentes e 232 

informou sobre a posse da nova diretora da ABRAT, destacando que o Dr. Otávio Pinto e Silva, 233 

Advogado Trabalhista de São Paulo e Professor da USP, assumiu como presidente e a Dra. Elise 234 

Correia, Presidente da Associação dos Advogados Trabalhistas do Distrito Federal, como vice-235 

presidente. O Sr. Ricardo Rezende Figueira destacou a realização da 13ª Reunião Científica do 236 

Trabalho Escravo e Intenções Corretas, explanando que houve 43 inscrições de apresentação de 237 

trabalho e participação de 73 pesquisadores de universidades federais, estaduais e particulares 238 

brasileiras e cinco pesquisadores de universidades internacionais. Discorreu que foram apresentadas 239 
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pesquisas muito interessantes sobre a escravidão contemporânea, entre elas, uma com abordagem 240 

muito forte sobre o trabalho em casa e informou que a próxima reunião científica será realizada na 241 

Universidade Federal do Maranhão presencialmente se possível. O Sr. Marcus Barberino notificou 242 

que a ANAMATRA realizou o Prêmio ANAMATRA de Direitos Humanos o qual buscou dá 243 

visibilidade à temática dos direitos humanos de modo geral, mas tangenciado ao mundo do trabalho. 244 

Convidou aos membros da CONATRAE que busquem os premiados, uma vez que existem 245 

trabalhos de alto nível relacionados com a representação dos trabalhadores de aplicativos de 246 

transporte, amianto, relações assimétricas dentro da imprensa e entre outros. O Sr. Xavier Plassat 247 

intuiu que o MMFDH deve preocupar em cobrar a resposta sobre a nota aprovada pela 248 

CONATRAE, no dia 20 de junho de 2020, relacionada à falta de concurso público para auditores 249 

fiscais do trabalho e externou a sua preocupação por não terem tempo hábil para realizar uma 250 

reunião antes da Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, questionando se já existe 251 

alguma proposta para essa celebração. Informou que foram encontradas 710 pessoas em situação de 252 

trabalho escravo na última contagem realizada pela Campanha de Combate ao Trabalho Escravo da 253 

CPT e que a CPT se envolveu em uma ação internacional conduzida por uma Colisão originada na 254 

França relacionada ao Grupo Casino. Explanou que o Filme Pureza já foi apresentado em cerca de 255 

23 festivais nacionais e internacionais e recebeu sete prêmios, ressaltando que possuem a 256 

expectativa de que seja indicado como melhor filme estrangeiro no Oscar. O Sr. Cândido 257 

Alexandrino Barreto Neto afirmou que o apoio à Semana Nacional de Combate ao Trabalho 258 

Escravo permanece, observando que não existe nenhum impedimento de que seja convocada uma 259 

reunião extraordinária para deliberar e organizar qualquer evento para essa semana e solicitando aos 260 

participantes que enviassem as sugestões de eventos para que possam ser deliberadas na próxima 261 

reunião. Explicou que todos os trâmites relacionados à nota sobre a realização de concurso público 262 

para auditores fiscais do trabalho foram realizados e estão aguardando um posicionamento do 263 

Ministério da Economia. A Sra. Vera Jatobá lembrou que foi deliberada a criação de uma comissão 264 

da CONATRAE para levar as demandas de realização de curso público ao Ministério da Economia 265 

e inferiu que seria bem apropriada essa reunião em dezembro/2020 para apresentar sugestões ou 266 

comunicações de ações para a Semana Nacional. Informou que a SINAIT passou por um processo 267 

eleitoral e possui uma nova diretoria que tomará posse em dezembro/2020. O Sr. Cândido 268 

Alexandrino Barreto Neto elucidou que, quando chegou à Comissão, a primeira deliberação era 269 

elaborar encaminhar um ofício ao Ministério da Economia, porém, entendeu que podem retomar 270 
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essa sugestão de criação de uma comissão. O Sr. Italvar Medina registrou que a ideia de criar uma 271 

comissão para tratar sobre concurso público é muito interessante por ser uma questão que deve ser 272 

planejada para fins do orçamento de 2021 e o Sr. Herbert Barros entendeu que poderiam aguardar o 273 

retorno do Ministério da Economia, solicitando aos seus representantes que auxiliasse a pensar qual 274 

seria a forma mais adequada para uma eventual movimentação da CONATRAE nessa perspectiva. 275 

A Sra. Vera Jatobá reiterou a necessidade de discussão desse tema e solicitou que o SINAIT fizesse 276 

parte de qualquer grupo que for discutir a questão de concurso para auditor fiscal e o Sr. Herbert 277 

Barros afirmou que o prazo para resposta da nota será reiterado e sugeriu trazer essa questão do 278 

concurso como ponto de pauta da próxima reunião, para que possam ter alguma orientação definida 279 

sobre os passos a serem dados. O Sr. Mauricio Fagundes afirmou que não participou do debate 280 

sobre a necessidade de realização de concurso público, todavia, salientou que é salutar a sua 281 

realização e informou que a DETRAE já fez um levantamento prévio, destacando que 750 282 

trabalhadores foram resgatados em 2020. A Sra. Ana Carolina Roman externou o seu 283 

estranhamento do representante titular do Ministério da Economia não ter participado dessa 284 

discussão e o Sr. Xavier Plassat sugeriu que a CONATRAE elaborasse um documento destinado as 285 

autoridades competentes estimando que o Filme Pureza seja indicado pelo Brasil ao Oscar. 286 

Observando que muitos participantes não assistiram ao filme indicado, informou que irá propor ao 287 

Sr. Renato Barbieri que seja disponibilizado o acesso ao filme para os membros da CONATRAE. O 288 

Sr. Luiz Fabiano questionou sobre a conclusão do levantamento realizado pela Universidade 289 

Federal de Minas Gerais – UFGM referente às decisões judiciais envolvendo o trabalho análogo à 290 

escravidão e o Sr. Herbert Barros comunicou que a consultoria foi concluída após alguns problemas 291 

de ordem administrativa e burocrática, solicitando ao Coordenador-Geral que tente providenciar 292 

essa apresentação para a próxima reunião. A Sra. Ana Carolina Roman indagou se será feita uma 293 

publicação dessa pesquisa e o Sr. Herbert Barros alegou que não lembra se havia a previsão de 294 

realizar a publicação, afirmando que verificará essa questão. Encaminhamentos: 1. Apresentação de 295 

sugestões de eventos para a Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo pelos atores da 296 

CONATRAE por e-mail para que não haja choque de horários; 2. Solicitar uma audiência no 297 

Ministério da Economia com a Secretaria de Fiscalização para tratar sobre a realização de concurso 298 

público; 3. Os participantes da CONATRAE assistirão ao filme para que possam deliberar sobre a 299 

elaboração de documento para a sua indicação ao Oscar; 4. Providenciar a apresentação pela UFMG 300 

do Mapeamento das Sentenças Penais e Civis relativas ao trabalho análogo à escravidão na Justiça 301 



 11 

Federal e na Justiça do Trabalho para próxima reunião. Sem mais nada a tratar, o Sr. Herbert Barros 302 

agradeceu a participação de todos, encerrando Reunião Ordinária da CONATRAE. 303 


